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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA JUDICIAL DA COMARCA 

DE SÃO JOSÉ DO NORTE/RS. 

 

 

 

PROCESSO Nº 5000430-51.2019.8.21.0126 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS GIBBON LTDA – EPP, IRMÃOS 

GIBBON LTDA., POSTO DE COMBUSTÍVEIS JP LTDA., PERI GIBBON & CIA LTDA., POSTO DE 

COMBUSTÍVEIS GIBBON LTDA., e TRANSPORTADORA GIBBON LTDA. 

 

 

 

A ADMINISTRADORA JUDICIAL DE COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS GIBBON LTDA 

– EPP E OUTRAS, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, no cumprimento do seu 

ofício, apresentar ‘RELATÓRIO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO COVID – 19’, conforme segue: 

 

Considerando a Recomendação nº 63 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

publicada em 31.03.2020, que orientou à adoção de posturas para mitigação dos impactos 

decorrentes das medidas de combate à contaminação Coronavirus disease (COVID-19), este 

relatório especial tem por objetivo reunir, de forma sintética e objetiva, as informações 

operacionais, financeiras, econômicas e processuais da Recuperação Judicial, que tenham sofrido 

alterações em decorrência do estado de calamidade pública declarado por meio do Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

Importante referir que os Relatórios Mensais de Atividades continuarão a ser 

apresentados normalmente no incidente próprio e publicados no site 

www.administradorjudicial.adv.br.  

 

Em havendo necessidade de informações adicionais ou complementares, 

poderão ser obtidas através dos nossos canais digitais e WhatsApp, bem como pelo e-mail: 

contato@administradorjudicial.adv.br. 

 

1. REFLEXOS NA COMPANHIA 

 

Em decorrência do agravamento do cenário de pandemia no Estado, a empresa 

tomou medidas de prevenção para continuidade das atividades. Sendo elas: 

http://www.administradorjudicial.adv.br/
mailto:contato@administradorjudicial.adv.br
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1.1 Quadro de colaboradores 

 

Inicialmente, foram concedidas férias para 15 empregados e, segundo a empresa, as verbas que 

não estavam arroladas na recuperação judicial foram pagas. 

 

Houve a flexibilização para 09 funcionários do setor administrativo, além de 03 pessoas com 

redução de carga horária e 04 menores aprendizes dispensados durante este período, sendo 

que todos receberam seus salários normalmente. 

 

Como medida para reduzir o quadro de funcionários, foram demitidos 3 colaboradores que 

estavam em contrato de experiência e todas as verbas foram pagas. 

  

 

•Proibido o consumo de bebidas alcoólicas e alimentação no interior da loja de conveniência.

•Funcionamento restrito das 07h da manhã as 19h da noite

•Atendimento de 30% da capacidade.

•Higienização ao inicio do turno e a cada três horas, durante o período de funcionamento.

•Disponibilização de alcool gel em lugares estratégicos.

Medidas sanitárias e preventivas aplicadas

Demissões

Flexibilização

Redução de salário e jornada

Concessão de férias por tempo determinado

Em atividade nas dependências da Companhia

Home Office 

Afastados

3 

9 

15 

7 

65 

- 

- 
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1.2 Reflexos econômico-financeiros 

 

Apesar de todas as medidas adotadas, a recuperanda não paralisou suas atividades, visto que os 

postos de gasolina são considerados atividade essencial e deveriam manter o funcionamento 

com as devidas precauções. 

 

O faturamento de março apresentou uma redução de 25%, contudo, a empresa conseguiu honrar 

com os pagamentos de fornecedores e folha salarial. Quanto aos recebimentos de clientes, até 

o momento, não houve inadimplência. 

 

1.3 Anexos 

 

I- Decreto municipal. 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 


